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			“[...] para desempenhar-se completamente dessa função de conservação social o sistema escolar deva apresentar a “hora da verdade” do exame como sua verdade: a eliminação submissa apenas às normas da equidade escolar, portanto formalmente irrepreensível, que o exame opera e assume, dissimula a realização da função do sistema escolar, obnubilando pela oposição entre os aceitos e os recusados a relação entre os candidatos e todos os que o sistema excluiu de fato do número dos candidatos, e dissimulando assim os laços entre o sistema escolar e a estrutura das relações de classe.”


			 


			(Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron, 2012)
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			PREFÁCIO


			 


			O convite para prefaciar este livro suscitou em mim um paradoxo: de um lado a alegria; e de outro a responsabilidade de apresentar esta dissertação de Mestrado, tendo sido eu a orientadora deste trabalho. Friso que é imensa a minha responsabilidade de dizer de um trabalho que, com certeza, somente o autor teria condições de expressar o seu real significado. A minha convicção se fundamenta, uma vez que o nosso curso de Mestrado e Doutorado em Educação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC/GO) é privado, e a maioria dos alunos são professores que buscam se qualificar trabalhando e estudando, o que caracteriza uma trajetória de renúncia, desgaste acentuado, muitas vezes adoecimento e até mesmo morte. 


			Parece exagero, mas não é. Perdemos hoje Eugênia, uma de nossas alunas, que num esforço sobre-humano trabalhava e estudava. De ônibus, vinha toda semana de Palmas, Tocantins, para cursar o Mestrado em Educação. Algumas vezes ela mesma me confidenciou estar extenuada; que era muito difícil vencer todas as distâncias, não só da estrada, mas, principalmente, da apropriação dos conhecimentos. 


			Por isso, conseguir terminar um Mestrado e publicar o trabalho – como no caso deste livro – é a expressão de um processo de luta, pelo acesso e conclusão de um curso, em condições adversas. É mais do que uma conquista! Para os trabalhadores da educação, é também uma exceção.


			O tema tratado, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), diz respeito a um exame composto de quatro provas de múltipla escolha, com 45 questões cada, e uma redação. O Exame foi criado em 1998 para ser uma avaliação de desempenho dos estudantes de escolas de Ensino Médio.


			Esse Exame sofreu reformulação em 2009. Instituiu a divulgação dos dados, que a imprensa passou a alardiar em formato de ranking, evidenciando a classificação das escolas como expressão de qualidade do seu trabalho. Entretanto, como uma avaliação em larga escala, esse Exame é absolutamente impróprio para avaliar escolas, uma vez que ignora a realidade concreta de cada uma delas. 


			A pesquisa ocupou-se de investigar as principais contradições apresentadas. Não somente o processo de legitimação do Enem, como mecanismo de reprodução; mas também as suas lógicas/intencionalidades, as estratégias elaboradas a partir das condições materiais dos agentes sociais e as formas de legitimação do Exame pelas escolas. Nesses termos, investigou-se o processo ao mesmo tempo apresentado como justo, embora predominantemente excludente; e de ampliação de oportunidade de acesso ao ensino superior, ainda que esteja longe da democratização.


			A seleção operada pelo Enem devido à sua própria natureza de exame de seleção é excludente. No entanto, observou-se nesta pesquisa que, segundo o autor (2018, p. 189), “o Exame – muito graças às políticas públicas arti­culadas a ele – permitiu avanços significativos à educação brasileira”. Especialmente se levarmos em conta “a ampliação do acesso ao ensino superior no que diz respeito ao acesso de grupos sociais desprivilegiados”. Os vestibulares tradicionais não permitiam o acesso dos trabalhadores na mesma proporção que o Enem conseguiu propiciar. 


			A luta dos trabalhadores por acesso e conclusão do curso superior no Brasil faz parte de práticas de resistência, confirmando a possibilidade de, como afirma Nascimento (2018, p. 179), “avançar na construção de uma educação para além da reprodução e da legitimação das desigualdades”. 


			O afastamento da presidenta Dilma Rousseff, em 31 de agosto de 2016, é sem dúvida mais um dos capítulos vergonhosos da história política brasileira, e este fato só pode ser reconhecido mesmo como golpe. Sim, golpe na democracia! E, como todos eles, os golpistas querem calar quem ousa pensar. Assim, uma das principais vítimas é a educação. Nesse sentido, o Ensino Médio foi privilegiado na atenção recebida com a reforma desse grau de ensino.


			A Reforma do Ensino Médio sancionada pelo Presidente em fevereiro de 2017 impõe um conjunto de novas diretrizes que alteram a sua atual estrutura. A principal questão que traz a Reforma – ou do Novo Ensino Médio – é a flexibilização do currículo, que em tese permite ao aluno direcionar seus estudos à área de seu interesse, construindo seu próprio itinerário, tendo por objetivo as demandas do mercado. Um de seus mais ambicionados objetivos é afastar os trabalhadores dos cursos superiores. A Reforma do Ensino Médio foi uma imposição, pois desconsiderou o diálogo que vinha sendo realizado, desde 2010, entre Estado, professores, alunos e pais. Um desrespeito às discussões e sugestões de milhões de pessoas.


			Contudo, este trabalho de pesquisa aponta que, apesar de vivermos em um contexto de estado de exceção, ainda continuamos com o objetivo de avançar na construção de uma educação para além da reprodução e da legitimação das desigualdades. 


			 


			Goiânia, 2018


			Dra. Maria Esperança Fernandes Carneiro


			Professora titular da Pontifícia Universidade Católica de Goiás


			 













			INTRODUÇÃO


			 


			Ao final da década de 1990, o Brasil começou a experimentar uma expansão do ensino médio, consequência de muitos embates e das exigências que o momento impunha, muitas das quais sob a orientação neoliberal. Nesse contexto, em 1998 se criou o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), cuja proposta inicial se concentrava especialmente no desempenho dos estudantes. 


			Entretanto, por ocasião da reformulação do Enem no ano de 2009, delegaram-lhe, dentre outras, a atribuição de substituir os tradicionais exames vestibulares, operando também a seleção dos estudantes para o ingresso no ensino superior. Nesse processo de empoderamento, tornaram a participação no exame em pré-requisito para o acesso a políticas como a de financiamento do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e a de bolsa de estudos do Programa Universidade para Todos (Prouni), ao que na edição de 2016 confirmaram-se 8.627.194 inscrições, e na edição de 2017 o total de 6.731.186 inscrições confirmadas.


			A adesão tão significativa dos concluintes do ensino médio consolida o Enem e lhe confere aprovação social, uma vez que parcela significativa da sociedade passou a atribuir ao Exame maior possibilidade de acesso à universidade. Por isso, a pesquisa apresentada neste livro1 traz para a pauta de discussão o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), ao mesmo tempo como uma política de avaliação e como um mecanismo de seleção para o ensino superior. 


			O objetivo geral desta pesquisa foi o de investigar como se orientam os agentes sociais escolares do Ensino Médio ante as (des)igualdades do sistema escolar brasileiro, particularmente marcadas pelas intencionalidades expressas e subjacentes do Enem e pelos processos de legitimação que o sustentam.


			Delineou-se, assim, o problema de pesquisa em: Qual(is) a(s) influência(s) do Enem no processo de reprodução e de legitimação das desigualdades, presentes no sistema escolar brasileiro? 


			Como bem adverte Gil, a pesquisa tem um caráter pragmático, pois é um 


			processo formal e sistemático de desenvolvimento do método científico. O objetivo fundamental da pesquisa é descobrir respostas para problemas mediante o emprego de procedimentos científicos. (Gil, 1999, p. 42) 


			Em virtude do objeto de estudo em questão, elegeu-se o método do conhecimento praxiológico de Bourdieu para orientar a pesquisa, da mesma forma que a teoria bourdieusiana serviu também de fundamentação teórica e de suporte de análise. 


			Analisar os reais objetivos e intencionalidades do Enem demanda considerar, concomitantemente, a dinâmica dos processos social e educacional. Tornou-se, pois, imprescindível considerar o habitus e os capitais econômico, social e cultural das frações de classe e dos respectivos agentes, em contraste com o desempenho escolar (Bourdieu, 1983a; 1983b; 1987; 1989; 1990; 1998; 2013; 2014; 2015; 2016; Bourdieu; Passeron, 2012; 2015).


			Procedeu-se ao levantamento bibliográfico, que possibilitou uma interlocução entre o objeto ora estudado e pesquisas de autores como Halabe (2012), Macêdo (2012), Oliveira (2013), Tonetto (2013), Vicente (2014), Cardoso (2015), Gonçalves (2015), Bregensk (2016) e Lourenço (2016). Tais trabalhos contribuíram para se pensar o Enem na qualidade de política pública de avaliação, inclusive como exame que pode legitimar as desigualdades, ao velar os fatores que realmente influenciam o desempenho dos estudantes.


			O levantamento bibliográfico permitiu confirmar a singularidade do objeto desta pesquisa, especialmente quanto à legitimação das desigualdades e ao jogo das classificações e desclassificações, uma vez que não há trabalhos com essas abordagens, embora muitos deles revelem as desigualdades e a reprodução social operadas pelo Enem.


			Restou, pois, consideradas as distintas condições materiais e simbólicas de socialização, questionar como os agentes elaboram suas estratégias e se legitimam (ou não) as desigualdades operadas no/pelo sistema escolar.


			Dentre os autores adotados para a fundamentação teórica desta pesquisa, destacam-se Bourdieu (1983a; 1983b; 1987; 1989; 1990; 1998; 2013; 2014; 2015; 2016); Bourdieu e Passeron (2012; 2015). A escolha de Bourdieu e Passeron deveu-se especialmente ao fato de os autores franceses terem pesquisado também um sistema escolar desigual, no qual identificaram a estreita relação entre o êxito escolar e os capitais econômico, social e cultural. Assim, a predileção por promover esse debate deveu-se à necessidade de uma melhor compreensão do Enem e da relação entre os capitais econômico, social e cultural e o desempenho dos estudantes no Exame. 


			Trouxeram ainda relevantes contribuições autores como: Bonnewitz (2013); Azevedo (2004); Setton (2010); Gonçalves e Gonçalves (2010); Catani (2002); Nogueira e Nogueira (1994; 2016); Valle (2013a, 2013b); Bueno (2000); Kuenzer (2009; 2010); Freitas (2011); Freitas et al. (2014). 


			Por oportuno, optou-se que o objeto de estudo fosse observado em escolas públicas de uma mesma Unidade da Federação, razão pela qual foram selecionadas três escolas de ensino médio do Distrito Federal. A escolha dessas unidades escolares atendeu a dois critérios simultâneos: a localização e a condição socioeconômica, ambas distintas. Assim, selecionaram-se três Centros de Ensino Médio (CEM) tradicionais2 de três Regiões Administrativas3 (RA) com condições socioeconômicas distintas – o CEM Plano Piloto, de Brasília; o CEM Ceilândia, da RA de Ceilândia; e o CEM Recanto das Emas, da RA do Recanto das Emas. 


			Visando a uma pesquisa de campo mais efetiva, decidiu-se pela diversificação dos instrumentos e das estratégias de coleta de dados: observação direta, com o auxílio do diário de campo; aplicação de questionários com questões abertas e fechadas; e realização de entrevistas com roteiro semiestruturado. Esse processo de coleta de dados ocorreu ao longo do segundo semestre de 2016.


			Os participantes da pesquisa são os seguintes agentes de cada unidade escolar: 1 diretor(a) ou vice-diretor(a), 8 professores e 3 turmas de ensino médio (duas do diurno e uma do noturno). Assim, ao todo a quantidade de respondentes foi de 3 diretores, 24 docentes e 254 alunos, totalizando 281 agentes.


			A categorização das respostas, após a coleta dos dados da pesquisa de campo, permitiu o emprego de tabelas, gráficos e quadros comparativos, a fim de favorecer uma melhor apresentação e compreensão do conteúdo analisado. Para tal, apresentaram-se os aspectos considerados de maior relevância.


			O trabalho está estruturado em quatro capítulos. O primeiro deles se apresenta sob o título “Sistemas escolares desiguais: a penosa aquisição cultural dos “mal” nascidos em contraste com a suave herança dos “bem” nascidos”. Esse capítulo discute alguns dos principais conceitos que compõem a teoria bourdieusiana, estritamente aqueles que dizem respeito à lógica dos sistemas de educação desiguais, e que se utilizam dos exames para sua legitimação e manutenção, dentre os quais: legitimação, estratégias, habitus, capitais econômico, social e cultural (Bourdieu, 1983b; 2013; 2014; 2015; 2016; Bourdieu; Passeron, 2012; 2015).


			O segundo capítulo, denominado “A (in)coerência na constituição histórica do sistema escolar brasileiro”, abriga um histórico da educação brasileira, que contempla intencionalidades e mecanismos legitimadores de suas desigualdades. Dentre outros aspectos, tratou-se da avaliação no território brasileiro desde a colonização até o emprego de avaliações em larga escala.


			O terceiro capítulo, sob o título “O Enem e a educação pública no Distrito Federal”, discute o Exame sob a perspectiva de sua gênese, suas intencionalidades e seus desdobramentos; contempla também a educação no Distrito Federal, onde se encontram as escolas observadas.


			O quarto capítulo, intitulado “Razões práticas da reprodução: estratégias, legitimação e resistência dos agentes escolares”, contempla a análise dos dados. Nesse capítulo, sob a luz dos aportes teóricos, apresentam-se as escolas observadas, com algumas de suas particularidades, e analisam-se os dados colhidos na pesquisa de campo a partir das categorias que se sobressaíram ao longo da pesquisa: (a) Aquisição do capital cultural; (b) Estratégias de reprodução e de transformação; e (c) Legitimação e suas formas.


			O quinto capítulo, intitulado “Resistência ao poder”, dá continuidade à análise dos dados empíricos. Assim, salienta-se a forma como alguns agentes sociais identificam mecanismos próprios da escola conservadora, e buscam resistir à lógica perversa imposta pelo poder simbólico.


			Por sua vez, nas considerações finais, busca-se situar a complexidade do processo escolar e de seleção, destacando as estratégias de conservação e de transformação, bem como as formas de legitimação do jogo que classifica alguns ao mesmo tempo em que desclassifica muitos.




			Notas


				

					1.  O conteúdo deste livro contempla uma versão atualizada e adaptada da dissertação Exame Nacional do Ensino Médio no Brasil: das intencionalidades às formas de legitimação pelas escolas no jogo das classificações e desclassificações, pesquisa empreendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás, sob a orientação da Profa. Dra. Maria Esperança Fernandes Carneiro. 


				


				

					2.  Os nomes dos três Centros de Ensino Médio (CEM) são fictícios, a fim de resguardar cada escola e sua comunidade escolar. Para esta pesquisa, optou-se por pseudônimos que fazem alusão às Regiões Administrativas (RA) nas quais estão situadas, razão pela qual os nomes adotados foram: CEM Plano Piloto, CEM Ceilândia e CEM Recanto das Emas.


				


				

					3.  O Distrito Federal está dividido em Regiões Administrativas, com vistas à descentralização e coordenação dos serviços de natureza local, conforme estabelecido pela Lei nº 4.545/1964. Atualmente há no Distrito Federal um total de 31 Regiões Administrativas, dentre as quais estão Plano Piloto, Ceilândia e Recanto das Emas. 


				







		

			1


			O sistema escolar e os herdeiros


			 


			“Na verdade justiça não é você tratar todo mundo da mesma maneira porque não dá para tratar todo mundo da mesma maneira. Você tem é que reconhecer as desigualdades.”


			(Professor 1, CEM Plano Piloto)


			Este capítulo apresenta Bourdieu, que é a principal referência teórica deste trabalho, o método do conhecimento praxiológico elaborado por ele e alguns dos principais conceitos que compõem a teoria bourdieusiana: legitimação, estratégias, habitus, capitais econômico, social e cultural (Bourdieu, 1983b; 2013; 2014; 2015; 2016; Bourdieu; Passeron, 2012; 2015). Esses conceitos integram a lógica dos sistemas de educação desiguais, que se utilizam inclusive dos exames para sua legitimação e manutenção. 


			Bourdieu começou a formular, a partir dos anos finais de 1950, uma teoria educacional, na qual explicava a natureza tipicamente reprodutora da educação francesa. O autor fundamentou teórica e empiricamente a crítica ao sistema, o que o levou a enfrentar resistências por vários anos. Apenas recentemente alcançou reconhecimento e prestígio. 


			Seu pensamento consagrou-se na Sociologia como um todo e, em especial, na Sociologia da Educação. Tal foi o caráter revolucionário de suas pesquisas, que conseguiram romper com a visão otimista, de orientação funcionalista, predominante até meados do século XX, tanto do senso-comum quanto das próprias Ciências Sociais. 


			Aliás, Bourdieu e Passeron (2012; 2015) desvelaram a lógica que operava nesse sistema escolar, que se acreditava bem-sucedido em democratizar o acesso à educação pública e gratuita, bem como em assegurar a igualdade de condições e de oportunidades para seus discentes. Pelo discurso oficial e do senso comum, os estudantes competiriam dentro do sistema de ensino em condições semelhantes, e os possuidores de dons e talentos é que se destacariam naturalmente e, por critérios estritamente justos, avançariam nos estudos e nas posições socialmente privilegiadas. Dessa maneira, as instituições escolares seriam neutras, difundiriam um conhecimento racional e superior, assim como avaliariam seus alunos com base em critérios justos.


			No entanto, a pesquisa de Bourdieu e Passeron possibilitou um desvelamento do sistema escolar francês e de seus mecanismos, até então ignorados. Os dados apontaram a estreita relação entre o desempenho escolar e a origem social. Não apenas isso, revelaram também que o desempenho dos alunos não podia ser explicado apenas pelo fator (capital) econômico. Assim como na pesquisa desses autores, entende-se neste trabalho científico que o desempenho dos estudantes, representado pelo ranqueamento do Enem, é de igual modo influenciado pelos elementos econômico, social e cultural, que possibilitam a elaboração de estratégias4 que tais condições permitem. 


			A compreensão de Bourdieu e Passeron (2015) em princípio rompia com as explicações tradicionais e, em tese, com a orientação marxista. É acerca da forte influência cultural no desempenho dos estudantes que esses autores afirmam que: 


			[...] o peso da hereditariedade cultural é tão grande que nele se pode encerrar-se de maneira exclusiva sem ter necessidade de excluir, pois tudo se passa como se somente fossem excluídos os que se excluem. (Bourdieu; Passeron, 2015, p. 44) 


			Após as pesquisas de Bourdieu e Passeron, a educação pretensamente transformadora e democratizadora se revelou instrumento de manutenção da ordem e das injustiças sociais. Passou a ser reconhecida como uma das principais instituições por meio da qual se mantêm e se legitimam os privilégios sociais nas sociedades desiguais.


			Essa foi uma radical mudança na compreensão do papel de fato exercido pela escola e, a partir dessa constatação, Bourdieu passou a oferecer uma nova perspectiva teórica para a análise da educação. Naturalmente que o profundo embasamento teórico, a irrefutabilidade dos dados empíricos acumulados a partir dos anos 1950 e a crise de confiança no sistema de ensino vivenciada nos anos 1960 conferem a devida autoridade à teoria apresentada por Bourdieu acerca da educação. 


			É evidente que o reconhecimento do sociólogo francês se deve não apenas à sua teoria, muito se deve também ao método desenvolvido por ele. Afinal, seu método foi essencial para descobertas então improváveis. Dessa maneira, sua teoria e seu método formam, com a metodologia aconselhada por ele próprio, uma unidade indissociável que fundamenta o seu rigor metodológico. 


			Bourdieu (1983a) elaborou seu método, o conhecimento praxiológico, também conhecido como “teoria da prática” e “método praxiológico”, no intuito de responder às lacunas encontradas nos autores e métodos consagrados. Segundo Oliveira e Pessoa (2013), 


			[...] ele critica e mostra as lacunas, as limitações, a parcialidade e os avanços dos paradigmas e métodos científicos existentes, mas também articula, supera e cria um modo próprio de entender os mecanismos que movem o mundo social, que produzem a violência simbólica, na relação estrutura-agente social, desvelando relações de dominação até então não percebidas nas suas teias de poder cotidiano – relações de transmissão de um arbitrário cultural dominante, presentes nas instituições primárias, como as famílias, escolas, igrejas, e, ainda, em outras instituições e campos sociais. (Oliveira; Pessoa, 2013, p. 21-22)


			O rompimento com o “monoteísmo metodológico” e com a dicotomia entre o objetivismo e o subjetivismo foi um dos méritos do método de Bourdieu. O próprio autor destacou essa qualidade quando buscava esclarecê-lo:


			[...] Enfim, o conhecimento que podemos chamar de praxiológico tem como objeto não somente o sistema das relações objetivas que o modo de conhecimento objetivista constrói, mas também as relações dialéticas entre essas estruturas e as disposições estruturadas nas quais elas se atualizam e que tendem a reproduzi-las, isto é, o duplo processo de interiorização da exterioridade e de exteriorização da interioridade: este conhecimento supõe uma ruptura com o modo de conhecimento objetivista, quer dizer, um questionamento das condições de possibilidade e, por aí, dos limites do ponto de vista objetivo e objetivante que apreende as práticas de fora, enquanto fato acabado, em lugar de construir seu princípio gerador situando-se no próprio movimento de sua efetivação. (Bourdieu, 1983a, p. 47, grifos do autor)


			Logo, não há que se falar em determinismo na teoria de Bourdieu, exceto pelo fato de o autor apontar que, sob preceitos como o presente no excerto anterior, a análise sociológica “[...] oferece alguns dos meios mais eficazes de acesso à liberdade que o conhecimento dos determinismos sociais permite conquistar contra os determinismos” (Bourdieu, 2016, p. 12). Para o autor, as pesquisas científicas acerca do mundo social são fundamentalmente uma prática política, inclusive de combate aos determinismos constituídos em determinados contextos históricos.


			Inicialmente Bourdieu se ocupou de apresentar em seus escritos como se formulava seu método, destacando conceitos como o de habitus, campo e capital. Uma vez notabilizados seu método e seus conceitos, passou a enfatizar mais intensamente as situações político-sociais como tal. 


			Essa mudança de abordagem, no entanto, não representa ruptura com o método e a teoria, pois “[...] o método é o mesmo para se compreender os processos sociais de classificação e desclassificação [...]” (Oliveira; Pessoa, 2013, p. 19). A classificação e a desclassificação em Bourdieu merecem uma atenção especial porque, na medida em que alguma classificação consagra simbolicamente alguns, aqueles que estão fora dessa consagração são degradados, desclassificados. Portanto, no jogo das classificações e desclassificações, não há como ignorar que o processo que classifica é o mesmo que desclassifica, o que seleciona é o mesmo que elimina, exclui.


			Daí a importância de o social ser compreendido de maneira relacional e sistêmica, conforme assinala o próprio Bourdieu (2016, p. 18, grifos do autor): 


			Essa fórmula [...] enuncia a primeira condição de uma leitura adequada da análise da relação entre as posições sociais (conceito relacional), as disposições (ou os habitus) e as tomadas de posição – as ‘escolhas’ que os agentes sociais fazem.


			Por considerar que o real é relacional, 


			[...] a metodologia em Bourdieu é, pois, a forma de realização de uma crítica permanente ao instituído (senso comum, visões de mundo, conceitos, noções e classificações cristalizadas) e a busca incessante pelo desvelamento dos fundamentos da dominação, da desigualdade, da exclusão, da produção e da (re)produção social, como forma de libertar-nos da ignorância e do desconhecimento dessas realidades presentes nos habitus e nas estruturas. (Oliveira; Pessoa, 2013, p. 23)


			Por isso a importância da historicização do objeto de estudo e, por conseguinte, do mundo social no qual está inserido. Essa postura científica permite contextualizar a realidade – ao invés de isolá-la – e demonstrar a arbitrariedade histórica nas sociedades.


			Além disso, em Bourdieu o método quantitativo e o qualitativo também não são dicotomizados; antes, são complementares. O autor valoriza a sistematização de evidências empíricas, que devem ser analisadas criticamente assim como devem servir, a partir das múltiplas relações entre elementos e agentes sociais, para a melhor compreensão do objeto pesquisado em sua complexidade. 


			Para tal, os instrumentos e as técnicas de coleta de dados devem ser diversos, amplos e elaborados especificamente para o objeto de estudo, pautado inclusive na desconfiança quanto à maneira oficial de se classificar o mundo e seus agentes. Nesses termos, devem apresentar um novo olhar e possibilitar que o conhecimento avance para além do senso comum.


			1. A sociedade e o Estado em Bourdieu


			Para Bourdieu (2014; 2016) a construção do Estado se opera por elementos físicos e simbólicos. Daí, o autor concebe o Estado como um tipo de princípio de ordem pública, esta compreendida tanto nas suas formas físicas evidentes quanto nas suas formas simbólicas inconscientes. 


			Isso não implica afirmar que as formas simbólicas sejam menos importantes. Aliás, o autor pontua bem o valor do simbólico, pois fundamentalmente é ele que confere as classificações sociais mesmo quando ignorado:


			Parece-me que não é possível compreender verdadeiramente as relações de força fundamentais da ordem social sem que intervenha a dimensão simbólica dessas relações: se as relações de força fossem apenas relações de força físicas, militares ou mesmo econômicas, é provável que fossem infinitamente mais frágeis e facílimas de inverter [...]. Ao longo de todo o meu trabalho tentei reintroduzir esse paradoxo da força simbólica, do poder simbólico, esse poder que se exerce de maneira tão invisível que até nos esquecemos de sua existência e que aqueles que o sofrem são os primeiros a ignorar sua existência já que ele só se exerce por se ignorar sua existência. É esse o tipo mesmo de poder invisível. (Bourdieu, 2014, p. 224)


			Ao assinalar que o Estado é uma entidade de realidade ilusória, validada coletivamente, Bourdieu (2014) adverte do valor e da força do aspecto simbólico sobre o físico. Dessa forma, ao conceituar o Estado, o autor explicita como se operam esses aspectos que lhe conferem tanto poder:


			O Estado é resultado de um processo de concentração de diferentes tipos de capital, capital de força física ou de instrumentos de coerção (exército, polícia), capital econômico, capital cultural, ou melhor, de informação, capital simbólico, concentração que, enquanto tal, constitui o Estado como detentor de uma espécie de metacapital, com poder sobre os outros tipos de capital (que vai junto com a construção dos diversos campos correspondentes) leva, de fato, à emergência de um capital específico, propriamente estatal, que permite ao Estado exercer um poder sobre os diversos campos e sobre os diferentes tipos específicos de capital, especialmente sobre as taxas de câmbio entre eles (e, concomitantemente, sobre as relações de força entre seus detentores). Segue-se que a construção do Estado está em pé de igualdade com a construção do campo do poder, entendido como o espaço de jogo no interior do qual os detentores de capital (de diferentes tipos) lutam particularmente pelo poder sobre o Estado, isto é, sobre o capital estatal que assegura o poder sobre os diferentes tipos de capital e sobre sua reprodução (notadamente por meio da instituição escolar). (Bourdieu, 2016, p. 99-100)


			Ora, se o Estado se constitui sobre a concentração de diferentes tipos de capital, esses por certo estão marcados pelas relações de poder. Logo, se os diversos capitais dizem respeito à natureza material, as relações de poder dizem respeito à natureza simbólica.


			De tal modo que, no intuito de explicar a estrutura que se impõe no processo de dominação, Bourdieu (2014) apresenta a força e atuação do poder simbólico:


			[...] Da mesma forma, costumamos ficar impressionados com o aspecto mais fenomenal – as rebeliões, as subversões, as insurreições, as revoluções – quando o assombroso, o espantoso, é o inverso: o fato de ser a ordem tão frequentemente observada. O que é problemático é aquilo que justamente não o é. Como é possível que a ordem social seja tão facilmente mantida, quando, como diz Hume, os governantes são pouco numerosos e os governados tão numerosos, e têm, portanto, a seu favor a força do número? (Bourdieu, 2014, p. 224)


			Logo, a existência e a manutenção da ordem social e das formas de desigualdade não são por acaso. É como afirmam Gonçalves e Gonçalves (2010, p. 50): “Os indivíduos não se movem aleatória ou casualmente [...]”. Logo, há uma razão de ser desse movimento, um poder velado o orienta.


			Dessa forma, a cada dispositivo e ação no intuito de confirmar o poder hegemônico, os autores chamam de “poder simbólico”. Esse poder (de violência) simbólico, Bourdieu e Passeron (2012) o definem como 


			todo poder que chega a impor significações e a impô-las como legítimas, dissimulando as relações de força que estão na base de sua força, acrescentando sua própria força, isto é, propriamente simbólica, a essas relações de força. (Bourdieu; Passeron, 2012, p. 25)


			Portanto, impor algo como legítimo é legitimá-lo a partir de significações que velam as relações de força e, por conseguinte, as desigualdades.


			Para Bourdieu e Passeron (2012), por ser um espaço de atuação do Estado, a educação é um dos ambientes ideológicos normalmente utilizados para a reprodução das estruturas sociais. Segundo os autores, a reprodução social é o processo pelo qual a sociedade se utiliza dos mais diversos mecanismos para a reprodução de sua estrutura social e hierárquica, e consequentemente das desigualdades sociais. Autoras como Canezin (2002) e Valle (2013a) corroboram os dois sociólogos franceses ao sustentarem que o sistema escolar é um desses mecanismos. De tal forma que a seleção dos conteúdos, a postura do sistema ante o aluno, a avaliação, todos os elementos que estruturam o sistema escolar podem contribuir para a manutenção da dominação e, consequentemente, da desigualdade social. 


			Uma vez detentor tanto da dominação física quanto simbólica e, portanto, tanto da violência física quanto da simbólica, o Estado tem a prerrogativa de conferir aos seus agentes, pessoas autorizadas por ele, a legitimidade de agir em seu nome e poder proferir julgamentos. Segundo Bourdieu (2014), esses julgamentos carregam consigo toda a força da ordem social, que é a força do próprio Estado.


			Ao analisar a dinâmica social, Bourdieu e Passeron (2012) perceberam não apenas a organização da sociedade em classes sociais, como também identificaram relações de conflito entre as classes sociais, nas mais diversas esferas. Para os autores, as classes sociais se utilizam de mecanismos em cada um desses âmbitos para a manutenção e, por vezes, para a superação da ordem social vigente.


			No campo escolar particularmente, os exames de seleção correspondem a mecanismos instituídos pelo Estado para avalizar os selecionados e os excluídos. É o caso do Enem. Como recusá-lo significa exclusão aos que querem galgar uma posição social que depende do ensino superior, a alternativa cabível é participar dele, aceitando suas condições e regras. Ao aceitarem essas condições, desiguais, os agentes acabam por legitimar a dominação e naturalizar as desigualdades que o Exame opera. 


			1.1 A mão esquerda e a mão direita do Estado


			Bourdieu (1998) destaca o que ele denomina de mão esquerda e mão direita do Estado. Ambas as mãos do Estado se ocupam das funções dos Estados modernos contemporâneos. 


			Os mecanismos de redistribuição social integram a mão esquerda do Estado, pois essa mão corresponde às suas funções sociais, que se manifestam por meio de serviços como a educação, a saúde, a segurança social e o cuidado, dentre outros. Atende, ainda, parte das demandas apresentadas nas lutas sociais. É normalmente considerada despesista pelas classes dominantes, que tendem a desprezar a melhoria que esses serviços operam ou podem operar na qualidade de vida das classes sociais desprivilegiadas.


			Bourdieu (1998; 2012), ao apresentar a lógica de funcionamento da mão esquerda, aponta que os servidores dos escalões inferiores são os que trabalham diretamente nessas funções consideradas “sociais”. Esses agentes sociais são considerados pelo autor como o vestígio das lutas sociais do passado, pois sua ação profissional no seio do Estado se situa entre as conquistas sociais históricas e as perdas devido à desresponsabilização crescente nas últimas décadas. Dentre esses profissionais estão policiais, assistentes sociais e professores, que se sentem abandonados, desvalorizados e desacreditados ao enfrentarem as consequências da política econômica legitimada, como criminalidade, delinquência e vícios, dentre outros.


			É bem pertinente a reflexão de Bourdieu (2012) acerca das contradições e conflitos enfrentados por esses profissionais frente à postura seletiva do Estado:


			[...] vivem as contradições de um Estado cuja mão direita já não sabe, ou pior, já não quer saber o que faz a mão esquerda, sob a forma de “duplas vinculações” cada vez mais dolorosas: por exemplo, como será possível não ver que a exaltação do rendimento, da produtividade, da competitividade ou, mais simplesmente, do lucro, tende a arruinar o próprio fundamento de funções que não se exercem sem um certo desinteresse profissional associado, muito frequentemente, à dedicação militante? (Bourdieu, 2012, p. 218)


			O próprio Estado, portanto, vive as contradições entre uma mão e outra, entre arrecadar e gastar. Porém, nessa correlação, normalmente o próprio Estado acaba por se valer de discursos e práticas que deterioram o exercício das funções sociais. 
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